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Anexo às Demonstrações Financeiras

Nota 1 — Identificação da entidade, período de relato e referencial contabilístico

1.1 - Identificação da entidade e período de relato:

Município do Peso da Régua, pessoa coletiva de direito público, com o NIF 506829260, e sede social em

Praça do Município, 5054-003 - Peso da Régua, com natureza de Autarquia local, inserido na área territorial

da Comunidade Intermunicipal do Douro — CIM DOURO

As presentes demonstrações financeiras reportam ao período de relato referem-se ao exercício de 2021.

1.2 - Referencial contabilístico e demonstrações financeiras

a) Referencial contabilístico - Indicação de quefoi aplicado o referencial contabilístico SNC-APejustificação

das disposições deste normativo que, em casos excecionais, tenham sido derrogadas e dos respetivos

efeitos nas demonstrações financeiras, tendo em vista a necessidade de estas darem uma imagem

verdadeira e apropriada do ativo, do passivo e dos resultados da entidade.

As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo o Sistema de Normalização Contabilística para

as Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado pelo Decreto-Lei no 192/2015 de 11 de setembro, e foram

aplicados os requisitos das Normas de Contabilidade Pública (NCP).

Não existiram, no período em análise, quaisquer casos excecionais que determinem a derrogação de

qualquer disposição prevista no SNC-AP que tenham produzido efeitos materialmente relevantes e que

pudessem colocar em causa a imagem verdadeira e apropriada das demonstrações financeiras.

b) Comparabilidade - Indicação e comentário das contas do balanço e da demonstração dos resultados

cujos conteúdos não sejam comparáveis com os do periodo anterior

Não aplicável

c) Reclassificação de itens nas DF - Quandoa apresentação ou classificação de itens nas demonstrações

financeiras for alterada, as quantias comparativas devem ser reclassificadas, a menos queareclassificação

seja impraticável

Não aplicável

d) Saldos significativos de caixa e seus equivalentes - Comentário do órgão de gestão sobre a quantia dos

saldos significativos de caixa e seus equivalentes que não estejam disponíveis para uso

Os montantes incluídos na rubrica de caixa e seus equivalentes correspondem aos valores em caixa e

depósitos bancários, estando disponíveis para uso.

De acordo com a Norma de Controlo Intemo em vigor, a importância em numerário existente em caixa não

deve ultrapassar o montante adequado às necessidades diárias dos serviços municipais, ou seja, não deve
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ultrapassar o limite 3.000,00€ (excecionalmente, 6.000,00€). Sempre que no final do dia se apure um

montante superiorao limite acima referido, o mesmo deverá ser depositado em contas bancárias tituladas

pelo Município no dia útil seguinte.

e) valores de caixa e seus equivalentes — a seguir se apresenta quadro com a desagregação dos saldos

de caixa e seus equivalentes.

Os valores em caixa e depósitos refletem o montante disponível nos cofres da tesouraria, os valores

depositados em contas à ordem e ainda os valores depositados sob a forma de garantias e cauções

prestadas a favor do Município, sob condição e tendo por base os contratos celebrados, à data de

31.12.2021".

Quadro 1 — Desagregação de caixa e depósitos

Anexo A.1 - Instrução 1/2019 do Tribunal de Contas

Conta 2020 2021

Caixa 2 516,97 € 2 076,33 €

Depósitos à ordem 57 169,86 € 65 105,16 €

Depósitos à Ordem no Tesouro -€ -€

Depósitos bancários à ordem 57 169,86 € 65 105,16 €|

Outros depósitos 428 693,83 € 495 219,65 €

Depósitos a prazo -€ -€

Depósitos consignados

Depósitos de garantias e Cauções 428 693,83 €| 495 219,65 €

Total 488 380,66 € 562 401,14 €

Nota 2 — Principais políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e erros

As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo o Sistema de Normalização Contabilística para

as Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado pelo Decreto-Lei no 192/2015 de 11 de setembro, e foram

aplicados os requisitos das Normas de Contabilidade Pública (NCP).

2.1 - Bases de mensuração usadas na preparação das demonstrações financeiras

As demonstrações financeiras foram apresentadas de acordo com a NCP1 — Estrutura e conteúdo das

demonstrações financeiras e são apresentadas em euros.

Átivos intangíveis (Al)

Os AI adquiridos encontram-se reconhecidos e mensurados pelo seu custo de aquisição, deduzido das

correspondentes amortizações acumuladas e eventuais perdas por imparidade, caso existam.

As amortizações são calculadas quando o ativo se encontra em condições de utilização, pelo método das

quotas constantes (ou linha reta), de acordo com o período de vida útil estimado, com referência ao
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Classificador Complementar 2 (CC2) - Cadastro e vidas úteis dos ativos fixos tangíveis, intangíveis e

propriedades de investimento. o

Compreende, essencialmente, projetos de desenvolvimento, licenças de software, programas de

computador, entre outros. Um ativo intangível, como o caso dos projetos de desenvolvimento, apenas é

reconhecido quando for provável que dele advenham benefícios económicos futuros ou potencial de serviço

esperado, e se o seu custo ou justo valor puder ser mensurado com fiabilidade.

A amortização das licenças de software e programas de computador devem refletiro período pelo qual se

espera que o ativo gere benefícios económicos futuros ou potencial de serviço, pelo que é definida de

acordo com o uso esperado desse ativo, período de utilização previsto em acordos e contratos, ou então

determinada pela obsolescência resultante de fatores tecnológicos, de mercado ou de uso deficiente.

Ativos Fixos Tangíveis (AF)

Os ativos fixos tangíveis adquiridos, encontram-se mensurados pelo seu custo de aquisição, deduzido das

correspondentes depreciações acumuladas e eventuais perdas por imparidade, caso existam.

O custo de um ativo fixo tangível é reconhecido se, e apenas se, for provável que fluirão para o Município

benefícios económicos futuros ou potencial de serviço associados ao bem, e o seu custo ou justo valor,

puder ser mensurado com fiabilidade.

As depreciações correspondemà desvalorização normal dos ativos fixos tangíveis, decorrentes do gasto

com a sua utilização, imputadas numa base sistemática durante a sua vida útil, sendo estas calculadas

pelo método das quotas constantes (ou linha reta), a partir da data em que os ativos estejam disponíveis

para utilização, em conformidade com o período de vida útil estimado no Classificador Complementar 2

(CC2) - Cadastro e vidas úteis dos ativos fixos tangíveis, intangíveis e propriedades de investimento, para

cada grupo de bens, tendo em consideração a sua obsolescência técnica ou outro desgaste que ocorra

nas circunstâncias em que ele é utilizado.

Os terrenos não são objeto de qualquer depreciação.

As taxas de depreciação utilizadas correspondem aos seguintes periodos de vida útil estimada:

Edifícios e outras construções... .. 10-100 anos;

Infraestruturas.............. «10-20 anos;

Outros bens de domínio público..............eeeesreseseesese.e10-100 an0S;

Equipamento básico.. 2-10 anos;

Equipamento de transporte.......,.......eseeeereereserereereereoo.A=20 ANOS;

Equipamento administrativo.................essesceereerereereeereererrorreeod-B ANOS;
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Equipamentos biológicos............ueemeememereemermeemrereereereeverrerrooAB ANOS; hM,

Os gastos de conservação e reparação em que se verifique que não incorrem num aumento da vida útil

dos bens, nem resultem em outros benefícios económicos, como o aumento da capacidade ou potência,

entre outros, são reconhecidos como gastos do período em que ocorrem.

Os investimentos em curso constituem ativos que se encontram na fase de construção, e foram

mensurados ao custo de aquisição. Estes ativos começam a ser depreciadosa partir do momento em que

estejam disponíveis para uso, ou seja, quando estiverem nas condições necessárias para serem capazes

de operar da forma pretendida.

As mais ou menos valias que resultem da venda ou abate de ativos fixos tangíveis são apuradas pela

diferença entre o preço de venda e o valor líquido contabilístico registado na data da alienação ou abate, e

reconhecidas na demonstração de resultados em “outros rendimentos” ou “Outros gastos”, consoante se

trate de mais ou menos valias, respetivamente.

Participações Financeiras

O Município não tem entidades controladas. Nas entidades associadas a respetiva participação éinferior a

20%, tendo sido mensuradas pelo custo de aquisição, segundo a NCP 18 - Instrumentos financeiros, que

permite a opção pelo modelo do custo nas suas demonstrações financeiras separadas, razão pela qual se

manteve a política contabilistica. .

Imparidade de Ativos

A quantia escriturada de um ativo será reduzida para a sua quantia recuperável de serviço se, e apenas

se, a quantia recuperável de serviço for menor do que a quantia escriturada, devendo a imparidade ser

imediatamente reconhecida nos resultados.

Rendimentos e Gastos

Os rendimentos são mensurados pelo justo valor da contraprestação recebida ou que se espera receber.

O principal aspeto na contabilização do rendimento é determinar quando deve ser reconhecido. Como tal,

este é reconhecido quando for provável que derivem para a entidade benefícios económicos futuros ou

potencial de serviço e estes benefícios possam ser mensurados com fiabilidade. Os gastos são mensurados

pelo custo de aquisição dos bens ou serviços.

Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes

Foi utilizada a melhor estimativa do risco fornecida pelas Sociedades de Advogados que assessoram o

Município em processos de contencioso judicial. As provisões são reconhecidas quando existe uma
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paAobrigação presente como resultado de um acontecimento passado, é provável que seja exigido um exfluxo”Poa

de recursos e possa ser feita uma estimativa fiável da quantia dessa obrigação.

O passivo contingente não é reconhecido, mas divulgado (exceto se for remota a possibilidade de um

exfluxo de recursos incorporando benefícios económicos ou potencial de serviço). Relativamente aos ativos

contingentes, estes apenas são divulgados e não reconhecidos (quando seja provável a existência de um

influxo de benefícios económicos ou potencial de serviços).

Dívidas a Receber e a Pagar 54 
Sa
e

As dividas a receber (Clientes, contribuintes e utentes) são mensuradas inicialmente pelo seu valor nominal

e deduzido de eventuais perdas por imparidade acumuladas, para que estas reflitam o valor realizável

líquido, à data de relato.

As dividas a pagar (Fornecedores e outras dívidas) são mensuradas inicialmente pelo justo valor da

contraprestação e mensuradas subsequentemente ao custo amortizado.

Locações

Os contratos de locação são classificados como locações financeiras se, através de tais contratos sejam

transferidos todos os riscos e vantagens inerentes à posse do ativo sob locação. Por outro lado, são

consideradas locações operacionais se, através dos respetivos contratos não sejam transferidos todos os

riscos e vantagens inerentes à posse do ativo sob locação. À classificação das locações financeiras ou

operacionais está subjacente o princípio da substância sob a forma, do respetivo contrato.

Os ativos fixos adquiridos mediante contratos de locação financeira, bem como as correspondentes

responsabilidades, são contabilizados pelo método financeiro, reconhecendo os ativos fixos tangíveis e as

respetivas depreciações acumuladas e as dividas pendentes de liquidação, de acordo com o plano

financeiro de encargos decorrentes do contrato estabelecido.

Os juros incluídos no valor das rendas — prestação — e as depreciações dos ativos fixos tangíveis são

reconhecidos como gastos na demonstração dos resultados do período a que respeitam.

Nas locações operacionais, as rendas devidas são reconhecidas como gastos na demonstração de

resultados numa base linear durante o período do contrato de locação.

Acréscimos

Estas contas registam a contrapartida dos rendimentos e dos gastos que devam ser reconhecidos no

próprio período, ainda que não tenham documentação vinculativa, cuja receita ou despesa e respetivo

recebimento e pagamento só venha a ocorrer em período ou períodos posteriores. Foram considerados em

acréscimos de rendimentos relativos a impostos diretos correspondentes ao mês de dezembro e recebidos

apenas em janeiro de 2022, bem como a imputação do rendimento relativo ao Imposto Municipal sobre
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Imóveis e Derrama do ano 2021 cuja cobrança apenas ocorrerá em 2022, entre outros. Em acréscimos de

gastos foi reconhecida a estimativa do valor de férias, subsídio de férias e encargos relacionados que em

31 de dezembro de 2021 os trabalhadores já tenham direito a receber, mas cujo processamento e

pagamento apenas se verificará em 2022, consumo de eletricidade, água, comunicações, prestações de

serviços, cuja despesa apenas irá ocorrer no exercício seguinte.

Diferimentos (especialização dos períodos)

As receitas e as despesas devem ser reconhecidas no cumprimento do regime do acréscimo —periodização

económica -, independentemente do momento em que são recebidas ou pagas. As diferenças entre os

montantes recebidos e pagos e as correspondentes receitas e despesas são reconhecidas nas rubricas de

“outras contas a recebere a pagar” e em “Diferimentos”, nomeadamente, rendas, prestações de serviços,

entre outros.

Inventários

O Município não apresenta inventário, tendo em conta que, nos termos da portaria no189/2016 respeitante

às normas de enquadramento do plano de contas multidimensional (PCM) do SNC-AP, nomeadamente no

que respeita à classe 3 — Inventários, verifica-se que existe uma alteração na contabilização dos mesmos,

sendo os bens consumíveis apresentados em “diferimentos”, no balanço.

Caixa e equivalentes de caixa:

A entidade classifica na rubrica “Caixa e seus equivalentes” os montantes de caixa e depósitos bancários

imediatamente mobilizáveis e aplicações de tesouraria no mercado monetário, líquidos de descobertos

bancários e de outros financiamentos de curto prazo equivalentes. Os valores em caixa e depósitos refletem

o montante disponível nos cofres da tesouraria, os valores depositados em contas à ordem e ainda os

valores depositados sob a forma de garantias e cauções prestadas a favor do Município, sob condição e

tendo por base os contratos celebrados, à data de 31.12.2021.

2.2 Outras políticas contabilísticas relevantes

A preparação das demonstrações financeiras teve em consideração os seguintes princípios: Continuidade

- As demonstrações financeiras foram preparadas com o pressuposto de que a Câmara Municipal

continuará a sua atividade, com a mesma capacidade para o desempenho das suas atividades e

operações, na prossecução das funções que lhe estão, legalmente, cometidas.

Regime do Acréscimo ou da Periodização Económica - Os efeitos das transações e de outros

acontecimentos são reconhecidos quando ocorrem, independentemente do momento do seu pagamento

ou recebimento.

Consistência de Apresentação - As demonstrações financeiras estão consistentes face ao período anterior,
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quer ao nível da apresentação, quer dos movimentos contabilísticos que lhe dão origem, salvo alterações

significativas, devidamente fundamentadas no presente anexo, garantindo a fiabilidade e relevância detais da ea
demonstrações financeiras, para os respetivos utilizadores. (35% PI»

ES
Materialidade e Agregação - Uma informação é materialmente relevante se influenciar as decisões

económicas, com base nas demonstrações financeiras, tomadas por parte dos seus utilizadores. Por

conseguinte, cada classe material de itens semelhantes é apresentada separadamente nas demonstrações

financeiras. Os itens de natureza ou função distinta, são apresentados separadamente, a menos que

consideradas imateriais.

Compensação - Os ativos e passivos, assim como os rendimentos e gastos, não devem ser compensados.

Desta forma, os ativos e os passivos, os rendimentos e os gastos foram relatados separadamente nos

respetivos itens do balanço e da demonstração dos resultados, pelo que nenhum ativo foi compensado por

qualquer passivo nem nenhum gasto por qualquer rendimentoe vice-versa.

Informação Comparativa - As demonstrações financeiras apresentam de forma apropriada a posição e

desempenho financeiros, bem como os fluxos de caixa da entidade em conformidade com as NCP.

Faceà transição para o novo referencial contabilístico, no exercício de 2020, verifica-se ser possível que,

as demonstrações financeiras de 2021 sejam comparáveis com o período anterior, para todas as quantias

relatadas nas demonstrações financeiras.

2.3 Julgamento

Não foram efetuados juízos de valor.

2.4 Principais pressupostos relativos ao futuro

As demonstrações foram elaboradas numa perspetiva de continuidade das operações. Os eventos

ocorridos após a data do balanço que afetem o valor dos ativos e passivos existentes à data do balanço

são considerados na preparação das demonstrações financeiras do período. Se forem considerados

significativos, serão os mesmos divulgados no anexo às demonstrações financeiras.

2.5 Aplicação inicial de uma NCP

No período em análise não foi efetuado qualquer ajustamento, em resultado da aplicação inicial das NCP.

2.6 Principais fontes de incerteza das estimativas

Todas as estimativas efetuadas na preparação das demonstrações financeiras, bem como, os

pressupostos subjacentes, foram determinadas por referência à data do relato, no melhor conhecimento

existente à data de aprovação das demonstrações financeiras dos eventos e transações em curso, assim

como, na experiência de eventos passados. Poderão existir situações em períodos subsequentes que, não

sendo previsíveis à data de aprovação das demonstrações financeiras, não foram consideradas nessas

E
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estimativas. As alterações às estimativas que ocorram posteriormente à data das demonstrações M
financeiras serão corrigidas de forma prospetiva.

2.7. Alterações em estimativas contabilísticas com efeito no período corrente ou que se espera que

tenham efeito em períodos futuros. ->

Todas as estimativas e reconhecimentos adotados pela entidade foram efetuadas com base no seu melhor xo

conhecimento existente, à data da aprovação das demonstrações financeiras, operações e transações em

curso. Contudo, poderão ocorrer situações em períodos subsequentes que, não sendo previsíveis à data,

não foram consideradas nessas estimativas. As alterações a essas estimativas, que ocorram

posteriormente à data das demonstrações financeiras, serão corrigidas na demonstração de resultados de

forma prospetiva. 9 .
2.8. Erros materiais de períodos anteriores.

Não foram reportados erros materiais referentes a períodos anteriores.

Nota 3 - Ativos intangíveis

Os ativos intangíveis compreendem, essencialmente, dispêndios com programas de computador e

sistemas de informação, bem como projetos de desenvolvimento entre outros, estando reconhecidos ao

custo de aquisição, deduzidos das respetivas amortizações acumuladas e eventuais perdas por

imparidade. A norma dos ativos intangíveis (NPC 3) veio determinar o tratamento contabilísticoa dar a este

tipo de ativos, estipulando que não deve ser reconhecido qualquer ativo intangível na fase da pesquisa,

pois a entidade não pode demonstrar que esse ativo gerará prováveis benefícios económicos futuros ou

potencial de serviço, pelo que o dispêndio em pesquisa, deverá ser reconhecido como um gasto.

Foi aplicado o CC2, do Plano de Contas Multidimensional para determinação das respetivas vidas úteis e

taxas de amortização.

No exercício de 2021, veio a ser reconhecido o “direito de superfície do Hospital D. Luis”, no valor de

781.960,00€, amortizado pelo periodo de cedência, de 15 anos.

Em relação à transferência de competências da Administração Central não houve lugar ao registo de bens

de investimento, pois as mesmas já operavam em propriedades do município.

Durante o período findo a 31 de dezembro de 2021, a variação na quantia escriturada dos ativos intangíveis,

bem como nas respetivas amortizações acumuladas, é apresentada no seguinte quadro:
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ado31-AI-Variação das amoriaçõese perdas porimparidade

AnexoAL-InstruçãoUAM doTribuna de Contas

RUBRICAS InidodoPeriodo Finado Periodo
fi 12 ul Ig |bHa-aa 6 p fel | I9rieHMa

tivos intangveis SOS aons2Tnd] 171 IIATSBO SEER aoGom
ha Ativos intangiveidedominiopúblico,

rimónio histórico, artticoe cultural

jaz Good
ag Projetosdedesenvolvimento

Jau Programasdecomputadoresistemasde| gsqsg4g] 3757729 BEESSE s004425€| a9714876€] 33548,informação g
as Propriedade industria eitelecal

ja Outros Ernesto STO] SMC] IMGITIM E .
jaz Ativosintongueisemeurso

TOA] SME so SH IIMIIBO SENGnd ES GoR

Quantia escriturada e variações do período - Durante o período económico de 2021, o movimento ocorrido

na quantia escriturada dos ativos intangíveis, bem como nas respetivas amortizações acumuladas consta A.
do quadro seguinte:

CQuadro 32 AM-QuantiaEscrituradae Movimentos doTrimestre

Anexo A -Jestrução1/2019 do Tribunal de contas.

| Mies ————

Rubio Desigação EE edad Reentesde | - EE [rata escrita
lo | MS Tas et | pespa oia it | cm | Denis| Sa

impaidade

Aos Intangiveis mise] RETAS MBA Secom

Atos intangíveisde dominiopúblico,

a ipatrimóriohistórico,artístico ecultural

a Goo

a Projetosde desenvohimento

Programasde compatadoresistemasde

ae linfomação 198655d assi) LIM mec

omidad doale

as

Nó Outos Sé Lt SOMA6E| E

so Ativos intangíveis emcuso

TOA uam RETAS! MABADE, EA

Desagregação das adições

A desagregação das adições ocorridas no periodo consta do quadro seguinte:

Quad 224 A es prgção ds ações

Ames nnção Ad bel de contas

ear

ae EEE
e 1 Jo sf ae em jo Fesão, cisfa Ee ima | tmp | Coto [Pet imita ti, | qu, [eco] O |

Jativos intangíveis amas ss FRISSODOE] TRETM
ia iargis e doi pl,poináaio

[AS Ihistárico, artístico e cultural

fr [ams

fas [ojosde desanime 
Í 7

pomar de compadreerasde fome
na pros é amasiel smasid
js | PropiedadaInduntraTeitalecuar

fas [ouros [ Fuse] maiscomoe|

far | avosimarapeir mca [

a amend Í Teisenoe] 86TAI

Desagregação das diminuições

Não se registaram diminuições em Al, pelo que o quadro 3.2B não tem preenchimento.
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Nota 4 —Acordos de concessão de serviços: Concedente

No quadro seguinte encontram-se descritos os contratos de concessão, com todos os elementos

fundamentais. Não há lugar a qualquer pagamento, apenas a recebimentos. O modelo de compensação

dos concessionários é o da atribuição de um direito.

A renda é paga ao município com periodicidade trimestral, sendo que a concessionária tem o direito de

utilização do dominio público municipal para a distribuição e comercialização de energia elétrica em baixa

tensão, efetuando todos os investimentos indispensáveis às necessidades energéticas do concelho.

No final do contrato de concessão, a rede de distribuição de energia elétrica em baixa tensão reverterá para

o património municipal.

Quadro 4.1 - Acordos de concessão de serviços

Anexo A - Instrução 1/2019 do Tribunal de Contas.

eo Ativode |Periodode| Valor do Pagamentos so concessionário

fps oncesslonário | concessão| concessão| Contrato “Anos
servicos antes |Ano corrente|Anosfuturos

Exploração do [ERodes -

ce ua Dercessão Intuição de Julização do
(eletricidadeem baixa | Eletricidade, S.A. (ex [domínio público| 20 anos
eão. EDP - istibuição de [municipal

Energia, SA.)

É entendimento que o Município deveria reconhecer nas suas Demonstrações Financeiras os

equipamentos e as infraestruturas que estão associados ao fornecimento de redes de distribuição de

energia elétrica em Baixa Tensão assim como os que estão associados à Iluminação Pública, que se

encontram a ser geridos pela concessionária EDP Distribuição, atualmente E-Redes.

Como já referido, os equipamentoseas infraestruturas acimas referidos encontram-se a ser controlados,

geridos e incrementados pela concessionária, pagando, para o efeito, uma renda de exploração ao

Municipio, conforme se encontra previsto no contrato de concessão.

Para que o Município proceda ao reconhecimento dos ativos associados ao contrato de concessão, é

necessário que disponha de informação suficiente e detalhada para o efeito.

Atendendo à insuficiente informação prestada pela concessionária EDP, não existem condições para

proceder ao reconhecimento dos ativos que se encontram ao abrigo do contrato de concessão, pelo que a

NCP 4 - Acordos de concessão de serviços não foi aplicada.

Não obstante esta situação, caso esses bens fossem reconhecidos, teriam um impacto no total do ativo do

Município de apenas 4,44 %, conforme quadro abaixo:”

10
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Ativos em exploração Valor líquido Global

Postos Transformação e Seccionamento 602 825,81

Redes aéreas 659 712,12

Redes subterrâneas 210 358,35

Chegadas aéreas 64 90448

Chegadas subterrêneas 148 273,92

Contadorese acessórios 3747167

Iuminação pública 700 181,16

Eq. Telegestão Energia EDP Box 241 937,22

Total 2 665 664,73

% sobre total do ativo 4,44%

Total do ativo 60 103 845,59

Nota 5 —Ativos fixos tangíveis

Os ativos fixos tangíveis do Município encontram-se reconhecidos pelo seu custo de aquisição ou

construção, deduzidos das respetivas depreciações acumuladas e qualquer eventual perda por imparidade.

O custo inclui o custo de compra, e outros custos necessários para colocaremo ativo a funcionar da forma

pretendida. Os custos subsequentes ao início de funcionamento do ativo, são devidamente analisados em

função dos benefícios económicos ou potencial de serviço que irão trazer para o ativo, determinando-se se

se trata de um custo de reparação e manutenção, sendo deste modo considerado um gasto, ou se, pelo

contrário, se trata de uma benfeitoria ao bem e como tal será reconhecido como ativo.

O Município atualizou as vidas úteis dos ativos fixos tangíveis respeitantes aos edifícios e outras

construções, de acordo com o pressuposto no Classificador Complementar 2 (CC2).As depreciações foram

calculadas utilizando o método das quotas contantes (ou linha reta).

A variação da quantia escriturada e depreciações dos ativos fixos tangíveis, durante o período económico

de 2021, é apresentada no seguinte quadro:

QuadroS.1 - AFT - Vairaçãodasdepreciações e perdasporimparidade acumuladas

AnexoAl- Instrução 1/2019 do TribunaldeContas

Cometa = [EE [amv

Ouros

Deradedos apTs Esemaro

Tereé recursos name EE

testes

Permôio Seta

sem imerso

es Es so
Tereoere rearioenituras

Esfcos aos os

25]

158

oéem

ogro E
vos TST EE Tear TER

TE7G

DIOAFera eum re desonrer cosadeiosdesmame

n



RELATÓRIO DE GESTÃO | EXERCÍCIO 2021 CmPr Mj

Quantia escriturada e variações do período - Os movimentos ocorridos no valor dos ativos fixos tangíveis h
e as respetivas depreciações do período, foram os seguintes: fa 8

TE prz es
Amdão AL=ioprução 1/2019doTribunalde Contas e

Peresedo | metspur | DepecaçõendoTanetetaias

heim) Perdoa | peso | impuiêne | —puiado

a

eis | 2]

eocras ES ES Toners E
nações

45

Desagregação das adições - A desagregação das adições ocorridas no período consta do quadro seguinte:

Quadro 5.24- AFT-DesagregaçãodasAdições

“AnejoAi Instrução1/2019do Tribunal de Contas.

Tantracu Daçioemcento tenda 00) regção | feudoou
io| Pupmento

Desagregação das diminuições - No seguinte quadro, encontram-se as diminuições do período:

12
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Quadro 5 2 B-AFT-Desagregaçãodas Diminuições M.
Al 2019do

Alienaçãoattuio | Transferência| Devoluçãoou|Fusão, cisão,| 6

oneroso outrea reversão —| reestruturação o

k

55 125,00 8 318,70'

a) q
ES

Nota 6 — Locações

6.1 - Locações Financeiras

Não aplicável

6.2 - Locações operacionais

diversosserviço municipais

6.3 - Locações financeiras - locadores

Não aplicável

13



RELATÓRIO DE GESTÃO | EXERCÍCIO 2021 EmePr

6.4- Locações operacionais - Locadores fl

Não aplicável £

Nota 7 — Custos de empréstimos obtidos

Tendo em vista dar cumprimento ao exigido no ponto 7.1 do anexo à NCP 1, consta no seguinte quadro,

informação sobre os empréstimos obtidos, sobre os quais o Município não capitalizou juros, no exercício

de 2021:

14
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Nota 8 — Propriedades de investimento

Não aplicável

Nota 9 — Imparidade de ativos qe

Grande parte das informações quantitativas relativas à imparidade de ativos previstas na Nota 9 do Anexo

já está divulgada nos quadros apresentados na Nota 3 (ativos intangíveis) e/ou na Nota 5 (ativos fixos

tangíveis).

Para divulgar informação acerca da forma como foi apurada a quantia recuperável dos ativos pode ser

desenvolvido o quadro seguinte:

Quadro 9.1 - Imparidade de ativos geradores de caixa e ativosnão geradores de caixa

Anexo A.1- Instrução1/2019do Tribunal de Contas

Modelo utilizado

Ativo Natureza |QuantiaBruta/ — Imparidade Quina
Acumulada | recuperável |justo Valor| Valor de uso

(cliemes, contibuintese utentes 16978271€ 169782,71€ -€
[Outros devedores 233472,68€ 18521193€| 3826015€

TOTAL] 398 255,39€ 354994,64€ 38260,75€

Nota 10 — Inventários

O custo de cada item de inventário é determinado através da média ponderada do seu custo inicial e do

custo de itens semelhantes adquiridos durante o ano de 2021 — custo médio ponderado. Seguem quadros

com a informação dos valores da conta de inventários e os movimentos do período.

O Município não apresenta inventário, tendo em conta que, nos termos da portaria no189/2016 respeitante

às normas de enquadramento do plano de contas multidimensional (PCM) do SNC-AP, nomeadamente no

que respeita à classe 3 — Inventários, verifica-se que existe uma alteração na contabilização dos mesmos,

sendo os bens consumíveis apresentados em “diferimentos”, no balanço.

Quadro 102-Inventário - Movimentosdoperiodo

AnexoAI Istução 4 019 do Tribunal de Contas

Movimentosdoperiodo

Quanta [Que ecra|
escrlurada Variações nos. Rerersdesde| Outras Outros

Compras. Consumos Perdas por falincial retro da perdespor| reiçõesde| aumentosda
Rubrica liquidas fgastos produção imparidade pe ventári k E

(Si(2H3H+4)7
o e a o a o a O

Mercadorias amd qm one 00 om] om om ame age

Met primas,subsesárias e do consumo TESE] ADOTE coMZME 000 avo one omé cod ame
Pratos acabadoseintemédos E 000 Que 00 000 one ao EI
Sbproddos, dsperíis, restos eelgos amd ae om amd 00 om) one ame ame
Proditos etrabalhos em curso 0006 00 ame 0,00 0,004 00 000€ 0o0€| 0006
Tal feromesd sonora] spp 00 noi 000 00 no om

Nota 11 —Agricultura

Não aplicável

16



RELATÓRIO DE GESTÃO | EXERCÍCIO 2021

Nota 12 - Contratos de construção

Não aplicável

Nota 13 — Rendimento de transações com contraprestação

As notas têm por objetivo prescrever o tratamento contabilístico do rendimento proveniente de transações E
e acontecimentos que tenham uma contraprestação, destacando como aspeto principal a determinação do .

momento do reconhecimento. O rendimento é reconhecido quando for provável que fluam para a entidade

benefícios económicos futuros ou potencial de serviço e estes benefícios possam ser mensurados com

fiabilidade. De seguida apresenta-se quadro com informação relativa a tais rendimentos. 7
,

Quadro 13 - Rendimentos com contraprestação

“Anexo A.1 - Instrução 1/2019do Tribunal de Contas

Rrarememmtedo | cursar grama
Tipo de rendimento

Resultados | Património inklodo | ngidoPertodo| otbidesliquido período

"Taxas, multas e outras penalidades

Taxas específicas das autarquias locais 112473,43€

Multase outras penalidades 1845,28€

Vendas de bens

Habitação Social 6461,69€

Água r 281,99 €
Devolução de vendas - 1860,63€

Prestação de serviços

Aluguer de espaços e equipamentos 5 400,00€

Serviços Recreativos 29597,09€

Serviços desportivos 94 231,65 €

Saneamento 4368106 €
Resíduos Sólidos. 407 099,32 €

Transportes escolares. 46 354,04 €

Trabalhos por conta de particulares s712€

Cemitérios 142683€
Outros -€

Rendas/Concessões

Habitações. 35 260,87 €
Edifícios 136 829,36 €
Outas -€
Concessão E-Redes 613 149,48 €

[Outros Serviços

Outros 6179793 €

Juros

Dividendos

TOTAL 1.605 522,53 €| -€ -€ -€ -€

Nota - 14 — Rendimento de transações sem contraprestação

As transações sem contraprestação subdividem-se em impostos e transferências.

17
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Os impostos são benefícios económicos ou potencial de serviço obrigatoriamente pagos ou a pagar a

entidades públicas, de acordo com disposições legais adequadas, criadas para proporcionar rendimento

às administrações públicas. As transferências são influxos de benefícios económicos futuros ou potencial

de serviço provenientes de transações sem contraprestação que não sejam impostos. De seguida

apresentam-se quadros com informação relativa a tais rendimentos.

Quadro 14 - Rendimentos sem contraprestação

Anexo Al- Instrução 1/2019 do Tribunal de Contas.

Ema.

%
tm
a

Rendimento do período E
e eecido om Quantias por receber asas

Tipo de rendimento E og
Património Início do ioResultados hiquido jo |Final do Periodo

impostas diretos

Derrama 164 23317€
Imposto Municipal sobre Imóveis 1446 692,54 €

Imposto Único de Circulação 344 828,07 €

Impostos Indiretos

h f e:imposto Municipa! sobre Transmissões Onerosasde| (5. 15476€

Imóvies

Imposto sobre o valor acrescentado 34 839,51 €

Impostos Indiretos específicos das Autraquias Locais | 82932,80€

Outros 3762€

'Taxas Multas e outras penalidades

(Trabalhos para a própria entidade

[Transferencias e subsídios correntes obtidos

Fundo de Equilibrio Financeiro 6345 429,00€

Fundo Sociat Municipal 378 152,00 €

Participação IRS. 486 606,00€

Participação do IVA - artez6sda Lei 73/2013 9807841€

Outras 1365429,56€
Transferência de Competências - Lei 50/2018 460 688,93 €

Outros entidades 352272,50€

Restodo Mundo- FEDER 32984,91€

Reversões

De provisões 23 020,00€

Outros Rendimentos

Rendimentos suplementares

Ganhos em inventários 254641€

Outros 1543 185,83€

Juros

Juros bonificados 922,53€

Dividendos

TOTAL 13 884 158,50 € - -€ € -€

Nota - 15 — Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes

15.1— Provisões

Ovalorrelevado na conta de provisões para processos judiciais em curso, refere-se aos diversos processos

18
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à!

X

judiciais que se encontram em curso, após reapreciação jurídica para efeitos de prestação anual das F y
contas, cuja informação consta no quadro seguinte.

E
Quadro151-Provisões

Anes Ração 2 do bldeoe

Poets Oininações
== Guiaerrada rios Tema

= a | pts| aaa ge [vc ports| as | ani [tt .o decerto erra irndções| aeimáçõo| O(Ao “a 5 mo Jertormem)

gas carneeum Gas den

rcajus moro «ssasase| mssmore) raesemod sssenore store z3mome| aususase
cad to edoenças inn Mis

E otrosutção

irprvates

= DEE ed ——damod——dumad CRECI MP

.

15.2 - Passivos Contingentes

A NCP1 determina a divulgação também dos passivos e ativos contingentes em notas explicativas às

demonstrações financeiras, por forma a permitir a compreensão da sua natureza, oportunidade e quantia.

Ainda, a NCP15 caracteriza os ativos e passivos contingentes aqueles que não são reconhecidos porque

a sua existência só será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais acontecimentos futuros incertos,

não totalmente dentro do controlo da entidade.

A norma faz a distinção de Passivos contingentes — que não são reconhecidos como passivos porque são:

(i) Obrigações possíveis, que carecem de confirmação se a entidade tem ou não uma obrigação

presente que possa conduzir a um exfluxo de recursos incorporando benefícios económicos

ou potencial de serviço;

(ii) (ii) Obrigações presentes, que não satisfazem os critérios de reconhecimento desta Norma,

quer porque não é provável que seja exigido um exfluxo de recursos incorporando benefícios

económicos ou potencial de serviço para liquidar a obrigação, quer porque não pode ser feita

uma estimativa suficientemente fiável da quantia da obrigação.
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Quadro15.2 -Passivos Contingentes

Anexo A daIntrução47219do TribunaldeCortes

Entidade: Município de Peso da Régua

Pesadode resto: oz asurzanos

NaturezafDescrição -Passivo Estimativado feto | Momento possíveldo exfiuxo

Processo1o 2711. 1BENDA- Tuna feriisravo de Mania Texeze ndeteminóve

Processo o3014 SSEMOL Tribuna AmirdeManá 1smessre Indeterminóvl

Processo no 19/15.7BEMOL - TribunalAdministrativo deMrandela 7 6,€| Indeterminável

“Processor 64/15 ABENOL Tuna AstrodeMania ame Indeteminávol

Processono496/15.2BEMDL - Tribunal Administrativo de Mrandela ES4765 €| Indeterminável.

Processono 179/19.88EMOL - Tribunal Administrativo de Mrendela -€ Indeterminável

Processo no 27416.SSEMDL- Trend Aiko de Mandei .e “ojoaprma

Processo no 163/14.8BEMOL- Tribunal AdministrativodeMrandeia MISES] Indeterminável

Processono 172/20.88EMDL -Tribunal Administrativo de Mrandela -€ Indeterminável.

Processo 16820OGENDA- Tuna eita de Mradeia + Indeterminável

Processon* 2/13.71TBCPRT - TACNorte - Mnisteriodas Finenças. 36807c| Indeterminável

Prccesson”2412L.TBENOI- TiunlAdmins deMrendia « Indeteminável

Processore 4121TBENOL A-Tan AministtvodeManda e temia

Total: auo73632e

15.3 - Ativos contingentes

Os ativos contingentes surgem geralmente de acontecimentos não planeados ou inesperados que não

estão totalmente sob o controlo da entidade e dão origem à possibilidade de um influxo de benefícios

económicos ou potencial de serviço para a entidade. Os ativos contingentes não são reconhecidos nas

demonstrações financeiras porque isso poderia resultar no reconhecimento de rendimentos que poderão

nunca ser realizados. Um ativo contingente deve ser divulgado quando seja provável um influxo de

benefícios económicos ou potencial de serviço, sendo que os ativos contingentes devem ser avaliados

continuamente para assegurar que os desenvolvimentos são apropriadamente refletidos nas

demonstrações financeiras. Se se tornar praticamente certo que um influxo de benefícios económicos ou

potencial de serviço ocorrerá e o valor do ativo pode ser mensurado com fiabilidade, o ativo e o rendimento

relacionado devem ser reconhecidos nas demonstrações financeiras do período em quea alteração ocorre.

Se se tornar provável um influxo de benefícios económicos ou potencial de serviço, a entidade deve divulgar

um ativo contingente.

Quadro 15.3 - Ativos Contingentes

AnexoAMdaInstrução12919da Tribunalde Contas

Entidade: Municípiode Peso da Régua

Periodode relato : 01/01/2021a31/12/2021

Estimativadoefeito
Nature za/Descrição - Ativo neo Momento possíveldo influxo

Valores de impostos diretos, que constituem recebimentos em atraso, divulgados no portal da ATA,

nocumprimento do art.o 17 do DL 127/2012,de 21 de junho pRStas om

Total: 505 915,44 €
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Nota 16 - Efeitos de alterações em taxas de câmbio N M

Não aplicável. '

Nota 17 —Acontecimentos após a data de relato E. f

Quando ocorrem acontecimentos económicos entre a data de relato e a data em que as demonstrações O
financeiras são autorizadas para emissão, o Município de avalia se estes acontecimentos dão lugar a -

ajustamentos nas demonstrações financeiras. Desta forma, quando houve evidência de que os mesmos já

existiam à data de relato, estes acontecimentos foram ajustados nas demonstrações financeiras. Por outro

lado, se não houve evidência que os acontecimentos já existiam à data de relato, mas que o Município

tomou conhecimento dos mesmos até à data de autorização das demonstrações financeiras e têm Si
dimensão material, estes são descritos nesta nota. Não são conhecidos à data quaisquer acontecimentos

económicos com dimensão material, nas Demonstrações Financeiras do período económico de 2021.

+

No âmbito do processo de descentralização de competências da ação social para as autarquias locais,

previsto no Decreto-Lei no 55/2020, de 12 de agosto, o Município de Peso da Régua assume, a partir de

janeiro de 2023, o Serviço de Ação Social mas apenas referente à equipa de RSI, desconhecendo-se neste

momento os impactos financeiros no orçamento municipal.

Com a situação atual que se vive no mundo relacionada com a invasão da Ucrânia pela Rússia,

desconhecemos os impactos que que essa invasão poderá vir a ter no Município. Contudo, a existirem,

consideramos que os mesmos não serão significativos.

Nota 18 — Instrumentos financeiros

De acordo com a NCP18, a entidade deve divulgar em relação às políticas contabilísticas, as bases de

mensuração utilizadas para os instrumentos financeiros e outras políticas contabilísticas utilizadas para a

contabilização de instrumentos financeiros relevantes para a compreensão das demonstrações financeiras.

18.1— Ativo

Conforme parágrafo 10 da NCP 18, os ativos financeiros são mensurados, no reconhecimento inicial, pelo

seu justo valor. No reconhecimento subsequente, podem continuar ao justo valor ou ao custo amortizado,

conforme parágrafos 11 e 12, respetivamente.

Analisada a participação no capital de diversas entidades pelo Município do Peso da Régua, segue a

relação das entidades cujos investimentos em capital se cifram numa participação inferior a 20%, e por este

facto são tipificadas como investimentos financeiros que não são participações de capital em entidades

21



RELATÓRIO DE GESTÃO | EXERCÍCIO 2021 CmPr.

controladas ou associadas. Considerando o exposto e apesar do valor da participação ser inferior a 20%,

foram efetuados testes de imparidade onde se concluiu pelo aumento da participação do capital detido pelo

Município, no entanto, considerando a percentagem da participação foi determinado que estes ativos

manteriam a sua valoração ao custo de aquisição, sem ter sido objeto de qualquer imparidade, o que

sucederia se dos testes efetuados resultasse uma redução do valor da fração do capital detido à data do

relato pela autarquia.

Tendo em vista dar cumprimento às divulgações da informação referida nas notas 18.2, 18.5 e 18.20, foram

elaborados elaboração os seguintes quadros:

Quadro 184-Ativos Financeiros.

“aoAl Istção LOdoTunadeCotas
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Sanhosda justo

Valor
mico | compras perdepor | Ouros

Feios Brancosmarendo as [une

Jay financeirosdetido

Participações financeiras justovalor

OutrosativosAranceros

mo

Parscipaçõs narcera-custo

GMALI- PAM - FundodeApoio Mricipat

Brosavos neves

30.1 Devedoresprtranserenciasesubsos.

2-Chemas conruintes utentes

2A91-Outrosdevedores
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18.2 - Passivos Financeiros

Quadro18.2 -Passivos Financeiros.
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51123404 co deco cao ao so38250€ unsae
2548234108 deco caio areas Er ansame
ArsNsIn- is de desça sssjse meme] umse
TEsi2as20a fee aca umas Peri umae
JESAZIADAS Cide CAN Rs emos masa
Rararzatar-em Er mon] mugne
Esaszzaaca once ioga susese some] somam
251.1221.104- Caixa deCréditoAgrícolaMútuo. 989 308,77€ IME SIM QE

ESsASZIan: Que Ge det asmne mese] meaue
asta223200 -vevoêeeo ssmnpne msane| — aonaxe
2514224209“ao decopicartuo nesse meme] memage

Total] 1seyosmre = e) ansunsse = e) aoumsme| inasarermoe

23



RELATÓRIO DE GESTÃO | EXERCÍCIO 2021

18.3 - Entidades não societárias

Quadro18 - Transações entre Partes relacionadas

Anexo A - Instrução 1/2019 do Tribunal de Contas

Transação

E: Natureza do Saldo no fim do
Entidade relacionada

relacionamento Tipo Quanta | % nO total das período
transações

|Associação Portuguesa dos Municípios comCentro Histórico Associação deasracio pressa Quota 257004 1004 é]

Quota uu a7676€ 93,95%)

Associação de

Associação NacionaldeMunicítos Portugueses (ANMP) — | Municípiosde direito |Seguro dos leitos| 1076354] 4138] -
privado

Inscriçãobd 500,00 € 1.92% -.

Quota s00900€ 2.69%] 150900€
Turismo do PortoeNortede Portugal-PORTO ENORTE —| Entidade Regiona!

Acordo Parceria 56012,13€ 90,32%) 56012,13€

eia s1500€ 18,734] -€

is 116830€ 25504] -
Associaçãode Municípios PortuguesesdoVinho Associação

Apoio obras sog,00 € 1523% -

Quota 100000€ 30,46%) -.

Associação de Gestãodoassociação de Municípios de Valedo Doure Norte ne om 4240429€] 100,00%) s2am20€

associaçãoda Douro Histárico Associação Quota 1500,00€] 100.005 -.

Comparticipação
Associação Financeira 10945,00€] 100,00%] -€

Associação de

lassociação Ibérica dos Municípios Aibeirinhos do Douro | Municilossemfins | Quota 400000€ 100,00% 400000€
lucrativos

Fundação Museu do Douro fundação temfns | Mecenato 7500000€ 100,00% 7500000€

ota 240000€ ss24u 240090€
Associação de = a E a

Associação de municipios da Rota da Estrada Nacional 2 | Municípios de direto

público Comproias aisgo€] 11,76% a190€

|Associação doEixo Atlântico do Noroeste Peninsular Associação - -€ - -€

Associação de a

[Comunidade Intermunicipal do Douro (CIM Douro) Municipios defins | poser 150000€ 10,00%] 150000€
Múltiplos aesaportes

Águas do Norte SA. [SociedadeAnónima. participação 46752800€ 0,42%) 4675828 €

|Águas do Interior Norte, EIM, SA. [Empresa Intermunicipal participação 442500,00€ 14,55%) 4422500€

Nota 19 — Benefícios dos empregados

Não aplicável.
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Nota 20 — Divulgações de partes relacionadas

Não aplicável.

Nota 21 - Relato por segmentos

Não aplicável

Nota - 22— Interesses em Outras entidades

Divulgado na nota 18

Nota 23 - Outras Divulgações

23.1 - Gastos com Fornecimentos e Serviços Externos

A rubrica de fomecimentos e serviços extemos a 31 de dezembro de 2021 é detalhada como se segue:

Quadro 23.1 - Decomposição de Fornecimentos e serviços externos

Anexo Ai da Instrução 1/2019 do Tribunal de Contas

Fornecimentos eserviços externos 2021

Serviços de transportes 114 756,68 €

Serviços de alojamento e restauração 192 679,08 €

Serviços de fornecimento de água 124 454,98 €

Serviços de recolhaetrata. de resíduos sólidos urbanos 1218420,73€

Sinalização e trânsito 1838,08€

Limpeza de instalações 13 689,04 €

Serviços em caminhos 189 112,20 €

Outros 72332,40€

Trabalhos especializados 567 393,98 €

Publicidade, comunicação e imagem 223 134,97 €

Comissões 163 873,17 €

Conservação e e reparação 66 459,62 €

outros serviços especializados 322 859,90 €

Materiais de consumo 90 888,67 €

Energiaefluídos 918 803,48 €

Deslocações, estadas e transportes 3861,88€

Rendas e alugueres 109 006,73 €

Comunicação 72 206,22€

Seguros 59 070,56 €

Despesas de representação dos serviços 1340,85€

Limpeza, higiene e conforto 35,00€

Outros serviços 323 086,93 €

Total 4849 305,15 €
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23.2 - Gastos com Pessoal

A rubrica de gastos com pessoal a 31 de dezembro de 2021 é detalhada como se segue:

Quadro 23.2 - Gastos com pessoal

Designação 2021

Remunerações dos titulares de órgãos de soberania e membros autárquicos 192 648,33€

Pessoal dos quadros 2977 75338 €

Pessoal contratado a termo 122 309,66€

Pessoal em qq outra situação 127 319,24€

Subsídio de refeição 335040,02€

Subsídio deférias e Natal 564456,12€|

Remunerações doença/matemidade - outros encargos sociais 117 321,77€

Horas extraordinárias 113 697,24€

Ajudas de custo 227118€|

Abono para falhas 5 396,65 €|

Gratificações variáveis ou eventuais 2282,22€|

Outros suplementos e prémios 27 830,76€

Segurança Social e outros encargos sociais 1,262 129,69 €

Total T 5 850 456,26 €

23.3 - Outras divulgações

1. Imoveis por regularizar:

O Município ainda apresenta imoveis inventariados não regularizados na CRP. De referir que estes bens

independentemente da conclusão do processo de regularização na CRP não envolvem risco de provocar

ajustamento material nas quantias escrituradas de ativos e passivos durante os anos financeiros seguintes.

2- Bens de valor zero:

O Município ainda apresenta listagens de bens com valor nulo no Património, no entanto, na maioria dos

bens na presente data o seu valor nas demonstrações financeiras seria € 0,00. De notar que estes bens

não envolvem risco de provocar ajustamento material nas quantias escrituradas de ativos e passivos

durante os anos financeiros seguintes.

3- Contabilidade de Gestão:

A SNC-AP veio estabelecer a base para o desenvolvimento de um sistema de contabilidade de gestão

nas Administrações Públicas, definindo os requisitos gerais para a sua apresentação, dando orientações
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para sua estrutura e desenvolvimento e prevendo requisitos mínimos para o seu conteúdo e a /
Esta contabilidade deverá facultar informação mais completa, o sistema passa a determinar, além dos

custos, também os proveitos e resultados, possibilitando obter indicadores e analisar os desvios para

acompanhar e controlar a gestão dos projetos. No entanto, a aplicação da NCP no Município do Peso da

Régua ainda se encontra em fase de implementação, sendo que a informação que é possível obter da

Contabilidade de Gestão é o balancete por analítica, pelo que não nos permite ainda apresentar no relatório

de gestão de 2021 o previsto 834 da NCP27.

4- Trabalhos paraa própria entidade:

No que respeita aos trabalhos para a própria entidade, não foi possível o seu reconhecimento atendendo

aos procedimentos de implementação da contabilidade de gestão do Município.

5 Outras situações:

O Município aguarda informação vinculativa sobre o IVA na operação de transferência de equipamentos de

distribuição de água à ADIN. Em caso afirmativo, as perspetivas que tem é que não vai ter impacto nas

demonstrações financeiras, justificando assim a não constituição de provisão.

Não existem dívidas ao Estado em situação de mora.

A situação do Município perante a Segurança Social encontra-se regularizada, dentro dos prazos legais

estipulados.
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